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Atividades previstas no  PNCRH:

• Vacinação dos herbívoros domésticos;

• Controle da população de morcegos hematófagos (D. rotundus);

• Cadastramento e monitoramento de abrigos;

• Vigilância Epidemiológica;

• Educação Sanitária.

INTRODUÇÃO



• Somente está permitida a comercialização de vacina inativada;

• Bovídeos e equídeos com idade superior a 3 meses;

• Padronização da dose e da via de aplicação (2 ml intramuscular ou 

subcutânea);

• Duração da imunidade  (12 meses – após reforço);

• Apresentação dos frascos de vacina (5 a 25 doses);

• Todas as vacinas devem estar seladas. 

VACINAÇÃO



VACINAÇÃO OBRIGATÓRIA PARA RAIVA – EXEMPLO MS



CONTROLE DE MORCEGOS HEMATÓFAGOS 

• Somente Desmodus rotundus;

• CAPTURA  E “TRATAMENTO”

Uso de pasta com warfarina no dorso do animal;

Avaliar a eficácia do método:

- n°de morcegos mortos no abrigo;

- coeficiente de mordeduras.



Lei 5.197, de 03/01/1967 (Artigo 3°, § 2°)

“Será permitida, mediante licença da autoridade competente, a apanha

de ovos, lavras e filhotes que se destinem aos estabelecimentos acima

referidos, bem como a destruição de animais silvestres considerados

nocivos à agricultura ou à saúde pública.”

CONTROLE DE MORCEGOS HEMATÓFAGOS 



Lei 9.605, de 12/02/1998

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado:

I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de

sua família;

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou

destruidora de animais, desde que legal e expressamente autorizado

pela autoridade competente;

III – (VETADO)

IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo

órgão competente.

CONTROLE DE MORCEGOS HEMATÓFAGOS 



INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 141 , DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006

Regulamenta o controle e o manejo ambiental da fauna sinantrópica nociva.

Art. 4º

§ 1º Observada a legislação e as demais regulamentações vigentes, são espécies 

passíveis de controle por órgãos de governo da Saúde, da Agricultura e do Meio Ambiente, 

sem a necessidade de autorização por parte do Ibama:

d) quirópteros em áreas urbanas e peri-urbanas e quirópteros hematófagos da espécie 

Desmodus rotundus em regiões endêmicas para a raiva e em regiões consideradas de risco 

de ocorrência para a raiva, a serem caracterizadas e determinadas por órgãos de governo 

da Agricultura e da Saúde, de acordo com os respectivos planos e programas oficiais;

CONTROLE DE MORCEGOS HEMATÓFAGOS 
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USO TÓPICO DE PASTA VAMPIRICIDA NAS AGRESSÕES

Método auxiliar; 

Compete ao proprietário dos animais.
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USO TÓPICO DE PASTA VAMPIRICIDA NAS AGRESSÕES

Método auxiliar; 

Compete ao proprietário dos animais.

CONTROLE DE MORCEGOS HEMATÓFAGOS 



Objetivo: 
Visa manter  efetivo controle e vigilância das populações de 

morcegos hematófagos existentes.

Verificação do coeficiente de mordedura;

Dinâmica das populações de Desmodus rotundus.

CADASTRAMENTO E MONITORAMENTO DOS ABRIGOS



PNCRH - UTILIZAÇÃO DE GEOPROCESSAMENTO



PNCRH - UTILIZAÇÃO DE GEOPROCESSAMENTO



PNCRH - UTILIZAÇÃO DE GEOPROCESSAMENTO



EDUCAÇÃO SANITÁRIA



LEGISLAÇÃO PNCRH

PORTARIA SDA N° 168, DE 27 DE SETEMBRO DE 2005

Publicada no Diário Oficial da União de 29/09/2005, Seção 1, Página 9

Aprova o Manual Técnico para o Controle da Raiva dos Herbívoros - Edição

2005.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 1º DE MARÇO DE 2002

Publicada no Diário Oficial da União de 04/03/2002, Seção 1, Página 3

Aprova as Normas Técnicas para o controle da raiva dos herbívoros domésticos.

PORTARIA SDA Nº 8, DE 31 DE JANEIRO DE 2003

Publicada no Diário Oficial da União de 03/02/2003, Seção 1, Página 5

Institui o Comitê Científico Consultivo sobre Raiva – CCR



LEGISLAÇÃO PNCRH

PORTARIA Nº 34, DE 28 DE MAIO DE 2004

Publicada no Diário Oficial da União de 01/06/2004, Seção 2, Página 4

Estabelece a composição do Comitê Científico Consultivo sobre Raiva dos

Herbívoros - CCR.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SDA Nº 69, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2002

Publicada no Diário Oficial da União de 16/12/2002, Seção 1, Página 29

Determina o uso de um selo de garantia (holográfico) em todos os frascos de

vacinas contra a raiva dos herbívoros das partidas aprovadas e liberadas para

comercialização pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, de

forma a assegurar sua conformidade com as normas de controle da produção

e comercialização de vacinas contra a raiva dos herbívoros.



PORTARIA Nº 516, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1997 Publicada no Diário Oficial

da União de 11/12/1997, Seção 1, Página 29476 Alterada pela Instrução

Normativa nº 5 de 01/03/2002 Declara o Brasil livre de encefalopatia

espongiforme bovina, de acordo com o que estabelece o artigo 3.2.13.2 do

Código Zoossanitário Internacional.

“incorporação da encefalopatia espongiforme bovina, da paraplexia enzoótica

dos ovinos (scrapie) e outras doenças com sintomatologia nervosa de caráter

progressivo no sistema de vigilância da raiva dos herbívoros domésticos, na

forma a ser estabelecida em ato do Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento.”

LEGISLAÇÃO PNCRH



INSTRUÇÃO NORMATIVA SDA Nº 18, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2002

Publicada no Diário Oficial da União de 18/02/2002, Seção 1, Página 1

Aprova as Normas a serem adotadas, visando incrementar à vigilância epidemiológica para

detecção de Encefalopatias Espongiformes Transmissíveis - EET - em ruminantes

Art. 4º Devera ser mantida a vigilância em todos os bovinos ou ovinos/caprinos com sinais

clínicos de distúrbios nervosos, conforme esta previsto na Portaria no 516, de 9 de dezembro

de 1997.

Parágrafo único: Todo laboratório que realiza diagnostico de raiva, devera encaminhar

obrigatoriamente, as amostras de material encefálico de animais investigados que tiverem

idade superior a 24 meses, para os bovinos, e 12 meses, para os ovinos e caprinos, que

resultaram negativas para raiva, a um dos laboratórios credenciados pelo Ministério da

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, para a realização de diagnostico das EET.

LEGISLAÇÃO PNCRH



INSTRUÇÃO NORMATIVA SDA Nº 8, DE 12 DE ABRIL DE 2012

Art 1º. Definir os requisitos e critérios para a realização do diagnóstico de raiva,

por meio dos métodos denominados Teste de Imunofluorescência Direta (TIFD)

e Prova Biológica em camundongos (PB), a serem adotados pelos laboratórios

pertencentes à Rede Nacional de Laboratórios Agropecuários do Sistema

Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária, em atendimento ao Programa

Nacional de Controle da Raiva dos Herbívoros (PNCRH).

LEGISLAÇÃO PNCRH
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EM RESUMO

Estratégias do PNCRH:

• Captura de morcegos hematófagos da espécie Desmodus 

rotundus;

• Vacinação;

• Vigilância;

• Educação sanitária.



Obrigado.

Antonio Belarmino Machado Júnior
Fiscal federal Agropecuário


